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 UCI EXECUTORA     : 170189

        Chefe da CGU-Regional/RS,

        Em  atendimento à  determinação  contida na  Ordem  de  Serviço
 n.° 208249,  e consoante o estabelecido  na  Seção I, Capítulo II   da
 Instrução  Normativa   SFC  n.° 01,  de  06/04/2001,  apresentamos  os
 resultados   dos  exames  realizados  na  gestão  da  Superintendência
 Regional do Departamento de Polícia Federal no RS.

 I - ESCOPO DOS EXAMES
 2. Os  trabalhos  foram  realizados por  meio de  testes,  análises  e
 consolidações  de  informações realizadas ao  longo do  exercício  sob
 exame  e a partir da  apresentação do  processo de contas pela Unidade
 Auditada, em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis  ao
 Serviço Público Federal.  Nenhuma restrição  foi imposta à  realização
 dos exames, que contemplaram os seguintes itens:

 - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS
 - AVALIAÇÃO DOS INDICADORES
 - TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS
 - REGULARIDADE DOS PROCESSOS LICITATÓRIOS
 - REGULARIDADE NA GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS
 - CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES DO TCU
 - RECURSOS EXTERNOS/ORGANISMOS INTERNACIONAIS
 - CONCESSÃO DE DIÁRIAS
 - USO DE CARTÕES DE PAGAMENTO DO GOVERNO FEDERAL

 II - RESULTADO DOS TRABALHOS
 3. Os  exames realizados resultaram na  identificação das constatações
 listadas     detalhadamente    no    Anexo   I   -"Demonstrativo   das
 Constatações"   e  que dão suporte às análises constantes da conclusão
 deste  Relatório de Auditoria.  Os pontos  listados no referido  Anexo



 foram  elaborados   a  partir  da  ação  de  controle  de auditoria de
 avaliação  de  gestão  e  exame do processo de contas apresentado pela
 Unidade Auditada.

 4. Verificamos no Processo de Contas da Unidade a não conformidade com
 o  inteiro  teor  das  peças  e  respectivos conteúdos  exigidos  pela
 IN-TCU-47/2004 e pela DN-TCU-85/2007,  Anexo XI,  conforme tratado  no
 subitem  7.1.1.1    do   Anexo  I  -"Demonstrativo  das  Constatações"
 deste Relatório.

 5. Em acordo com o que estabelece o Anexo VI da DN-TCU-85/2007, e   em
 face  dos exames  realizados,  cujos resultados estão  consignados  no
 Anexo   I   -"Demonstrativo     das    Constatações",   efetuamos   as
 seguintes análises:

 5.1 AVAL. DOS RESULTADOS QUANT. E QUALITATIVOS 
 A - Análise dos resultados por programa/ação.

 Cabe  registrar que a análise preconizada pelo TCU, por programa/ação,
 a  cargo  do  Controle Interno, não foi possível, tendo em vista que a
 redação do Relatório de Gestão não apresentou tais informações.

 Tal  fato  foi  tratado  como ressalva em subitem próprio do Anexo I -
 "Demonstrativo das Constatações".

 B - Análise dos resultados conforme o Relatório de Gestão apresentado.

 Quanto  ao  informado  no  Relatório  de Gestão, a SR/DPF/RS apresenta
 tabela  resumo do atendimento às metas constantes em tal documento, na
 fl. 33 (fl. 37 do presente processo).

 Conforme o mencionado quadro resumo do atingimento das metas:

 a)  das  72  metas  policiais,  66  foram  alcançadas,  três  estão em
 andamento, uma foi revista e duas foram alcançadas parcialmente;

 b)  das  72  metas  administrativas,  36 foram alcançadas, 18 estão em
 andamento,  três não foram alcançadas, 10 foram revistas e cinco foram
 alcançadas parcialmente;

 c)  das  cinco  metas institucionais, uma foi alcançada, três estão em
 andamento e uma foi revista.

 Via de regra, conforme consta no Relatório de Gestão, as causas do não
 atingimento das metas ocorreram ou pela indisponibilização de créditos
 orçamentários  necessários, ou pela revisão das metas, que por mudança
 de objetivos foram abandonadas.

 Pelo exposto no Relatório de Gestão, concluímos que:

 a)  as principais metas policiais foram atingidas, à exceção da meta 3
 (que consta do PPA);

 b) as metas administrativas foram parcialmente atingidas, sendo que os
 principais  motivos  que  inviabilizaram  o  alcance  das mesmas, como



 consta  no documento analisado, foram a indisponibilização de créditos
 orçamentários  necessários, ou a revisão das metas, que por mudança de
 objetivos foram abandonadas;

 c)  as  quatro  metas institucionais que não foram atendidas, em 2007,
 não  comprometeram  os  resultados esperados da SR/DPF/RS no exercício
 escopo.

 Assim, consideramos que:

 I)  considerando que as metas não atendidas decorrem, usualmente, pela
 indisponibilização  de  créditos  orçamentários  e  pela  revisão  das
 mesmas,  de  forma  que o desempenho da SR/DPF/RS, no exercício escopo
 dos  exames, foi satisfatório, frente às metas constantes do Relatório
 de Gestão;

 II)  as principais causas que prejudicaram a ação administrativa foram
 a  indisponibilização  de  créditos  orçamentários  e  a  revisão  dos
 objetivos do DPF;

 III)  as  providências  adotadas  pela UJ, como consta no Relatório de
 Gestão, será continuar implementar ações para o atingimento das metas,
 em 2008, que não foram abandonadas por mudanças de objetivos.

 5.2 QUALIDADE/CONFIABILIDADE DOS INDICADORES 
 A  -  Análise preconizada pelo TCU quanto aos indicadores, conforme  a
 Decisão Normativa TCU n.º 085/2007, Anexo X, II - Relatório de Gestão,
 item 2 - Avaliação dos Indicadores.

 2.1. Nome do Indicador: Quantitativo de Pessoal da SR/RS.

 Análise:  apesar  de  ser nominado como indicador pela UJ, trata-se de
 simples  estatística  de seus recursos humanos, não atendendo portanto
 os quesitos de representatividade, validade e  cobertura.

 2.2. Nome do Indicador: Aumento da Área Útil da Superintendência.

 Análise:  também  trata-se  de  simples estatística, não atendendo aos
 quesitos de representatividade, validade e cobertura.

 2.3. Nome do Indicador: Aumento do número de viaturas.

 Análise: novamente, trata-se de simples estatística, não atendendo aos
 quesitos de representatividade, validade e cobertura.

 2.4.  Nome  do  Indicador:  Aumento  do número de chamadas telefônicas
 atendidas.

 Análise:  mais uma vez, trata-se de simples estatística, não atendendo
 aos quesitos de representatividade, validade e cobertura.

 2.5. Nome do Indicador: Diminuição dos gastos com telefonia.

 Análise:  de  novo, trata-se de simples estatística, não atendendo aos
 quesitos de representatividade, validade e cobertura.



 2.6. Nome do Indicador: Implementação do Plano de Segurança.

 Análise:  pelo  exposto  no  Relatório de Gestão, consideramos que tal
 item não pode ser classificado como indicador de desempenho.

 2.7. Nome do Indicador: Número de equipamento suficiente para suprir a
 demanda de interceptações.

 Análise:  de  novo, trata-se de simples estatística, não atendendo aos
 quesitos de representatividade, validade e cobertura.

 2.8.  Nome  do  Indicador:  Tempo  gasto  na pesquisa e localização de
 documentos no sistema.

 Análise:  mais uma vez, trata-se de simples estatística, não atendendo
 aos quesitos de representatividade, validade e cobertura.

 2.9. Nome do Indicador: Quantitativo de inquéritos relatados.

 Análise:   trata-se   de  estatística  da  produção  operacional,  que
 reputados adequado frente à norma regente.

 2.10. Nome do Indicador: Quantitativo de inquéritos relatados.

 Análise:   trata-se   de  estatística  da  produção  operacional,  que
 reputados adequado frente à norma regente.

 2.11. Nome do Indicador: Quantitativo de operações por Delegacia.

 Análise:   trata-se   de  estatística  da  produção  operacional,  que
 reputados adequado frente à norma regente.

 2.12.  Nome  do  Indicador:  Quantitativo  de  ocorrência de crimes de
 competência da DELEMIG no aeroporto.

 Análise:   trata-se   de  estatística  da  produção  operacional,  que
 reputados adequado frente à norma regente.

 2.13.  Nome  do  Indicador:  Quantitativo  de  ocorrência de crimes de
 "segurança clandestina".

 Análise:   trata-se   de  estatística  da  produção  operacional,  que
 reputados adequado frente à norma regente.

 2.14.  Nome  do  Indicador:  Quantitativo  de crimes de competência da
 DELEMAPH.

 Análise:   trata-se   de  estatística  da  produção  operacional,  que
 reputados adequado frente à norma regente.

 2.15.  Nome  do  Indicador:  Relatórios  e estatísticas de Delegacias,
 Setores e Núcleos.

 Análise:  pelo  exposto  no  Relatório de Gestão, consideramos que tal
 item não pode ser classificado como indicador de desempenho.



 Cabe registrar que não foram apresentados os resultados associados aos
 indicadores apresentados, no Relatório de Gestão.

 No  Relatório  de  Gestão  são apresentados como se fossem indicadores
 alguns   levantamentos   estatísticos   voltados   à  área  meio,  que
 consideramos que não atendem à DN n.º 085/2007.

 Assim,  tais  fatos  são  objeto  de ressalvas em subitens próprios do
 Anexo I - "Demonstrativo das Constatações".

 B  -  Avaliação  dos  controles internos implementados pelos gestores,
 para   minimizar   os   riscos   inerentes  à  execução  orçamentária,
 financeira, operacional e patrimonial.

 Quanto  aos controles internos implementados pelos gestores, nas áreas
 de gestão orçamentária, financeira e patrimonial, e considerando-se os
 resultados  dos  exames  realizados,  conforme  consta  no  Anexo  I -
 "Demonstrativo  das  Constatações", consideramos que os mesmos mereçam
 aprimoramentos,  no  mínimo  quanto  às  recomendações  constantes  no
 mencionado  anexo, nos itens referentes às áreas de gestão financeira,
 patrimonial e de recursos humanos.

 Ressalte-se  que  a  UJ  utiliza  o Sistema SIAFI modalidade total, de
 forma  que  os  principais  controles  referentes  às  áreas de gestão
 orçamentária e financeira são implementados no mesmo.

 Quanto aos controles internos da área operacional, também consideramos
 que   os   mesmos   mereçam   aperfeiçoamentos,  sobretudo  a  fim  de
 possibilitar  o levantamento dos indicadores de gestão voltados à área
 finalística  da UJ, como já tratado na presente análise, assim como os
 decorrentes das recomendações tratadas em subitens próprios do Anexo I
 - "Demonstrativos das Constatações" na área de gestão operacional.

 5.3 TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 
 A  SR/DPF/RS apresentou, em seu Relatório de Gestão, informações sobre
 as  transferências  efetuadas  mediante  o  único  convênio vigente no
 exercício  de  2007.  Trata-se do Convênio nº 479394 (SIAFI) celebrado
 com o Centro de Integração Empresa Escola, no valor de R$ 1.463.453,33
 (um  milhão,  quatrocentos  e  sessenta  e  três  mil,  quatrocentos e
 cinqüenta  e  três  reais e trinta e três centavos), com o objetivo de
 recepcionar  "alunos  de  segundo  e  terceiro  graus  na  condição de
 estagiários".  No  exercício objeto dos exames, a execução de despesas
 por  meio  do  convênio  foi  de  R$ 309.454,03 (trezentos e nove mil,
 quatrocentos  e  cinqüenta e quatro reais e três centavos), tendo a UJ
 mantido a contratação de 68 estagiários (dados de dezembro de 2007).

 5.4 REGULARIDADE DAS LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 5.4.1 - Objeto da contratação e valor; e
 5.4.2 - Fundamentação da dispensa (quando for o caso).
 

Processo Licitação Modalidade Objeto
Não consta nº protocolo no 
processo

Pregão - 
carona

Aquisição de monitores de vídeo LCD para 
SR/RS



Processo Licitação Modalidade Objeto
Não consta nº protocolo no 
processo

Pregão - 
carona

Aquisição de cartucho tonner

08430.021806/2007-6
8

Dispensa 
37/2007

Dispensa 
inc. II

Reforma do telhado da delegacia de Rio 
Grande

08430.012263/2007-9
8

Dispensa 
19/2007

Dispensa 
inc. II

Aquisição de sonda para a lancha 
Suçuarana II

08430.012123/2007-1
0

Dispensa 
18/2007

Dispensa 
inc. II

Aquisição equipamentos indispensáveis 
para uso na lancha Suçuarana II

08430.012123/2007-1
0

Dispensa 
18/2007

Dispensa 
inc. II

Aquisição equipamentos indispensáveis 
para uso na lancha Suçuarana II

08430.003412/2007-2
8

Dispensa 
02/2007

Dispensa 
inc. II

Substituição poste luz Jaguarão

08430.020854/2007-3
9

Dispensa 
28/2007

Dispensa 
inc. II

Reforma telhado da Delegacia Jaguarão

08430.006786/2007-0
3

Dispensa 
10/2007

Dispensa 
inc. II

Serviço de pintura da Delegacia Jaguarão

08430.025659/2007-0
3

Dispensa 
43/2007

Dispensa 
inc. II

Aquisição de prateleiras para o 
NAD/SR/DPF/RS

08430.026926/2007-5
1

Dispensa 
45/2007

Dispensa 
inc. II

Confecção de porta pantográfica

08430.025658/2007-5
1

Dispensa 
42/2007

Dispensa 
inc. II

Confecção de portas para o subsolo da 
SR/RS

08430.007365/2007-9
1

Dispensa 
12/2007

Dispensa 
inc. II

Confecção quadro de dirigentes

08430.023994/2007-6
9

Dispensa 
32/2007

Dispensa 
inc. II

Aquisição de placa de homenagem

08430.023992/2007-7
0

Dispensa 
37/2007

Dispensa 
inc. II

Confecção de carimbos

08430.015691/2007-8
6

TP 04/2007 Tomada de 
Preços

Reforma DPF/São Borja

08430.035269/2007-3
3

PE 30/2007 Pregão 
eletrônico

Confecção e instalação de letreiros 
emblema DPF na fachada do prédio

08430.007396/2007-4
2

PP 03/2007 Pregão 
presencial

Manutenção de veículos DPF/Santa Cruz

08430.007396/2007-4
2

PP 03/2007 Pregão 
presencial

Manutenção de veículos DPF/Santa Cruz

08430.007396/2007-4
2

PP 03/2007 Pregão 
presencial

Manutenção de veículos DPF/Santa Cruz

08430.027227/2007-2
9

TP 03/2007 Tomada de 
Preços

Obra de reforma e ampliação DPF/Santo 
Ângelo

08430.027227/2007-2
9

TP 03/2007 Tomada de 
Preços

Obra de reforma e ampliação DPF/Santo 
Ângelo

08430.000314/2007-3
9

PP 01/2007 Pregão 
presencial

Manutenção lancha Suçuarana II

08430.000314/2007-3
9

PP 01/2007 Pregão 
presencial

Manutenção lancha Suçuarana II

08430.000314/2007-3
9

PP 01/2007 Pregão 
presencial

Manutenção lancha Suçuarana II

08430.000314/2007-3
9

PP 01/2007 Pregão 
presencial

Manutenção lancha Suçuarana II

08430.011443/2007-5
2

PE 06/2007 Pregão 
eletrônico

Instalação de bancadas e outros objetos 
no Lab. Química do SETEC

 5.4.3 - Responsáveis pela fundamentação das dispensas e CPF.
 

Processo CHEFE SELOG SUPERINTENDENTE Licitação
08430.025658/2007-51 José Jair Wermann Ildo Gaspareto Dispensa 42/2007
08430.025659/2007-03 José Jair Wermann Ildo Gaspareto Dispensa 43/2007
08430.026926/2007-51 José Jair Wermann Ildo Gaspareto Dispensa 45/2007
08430.007365/2007-91 Miriam Kruse dos 

Santos
José Francisco 
Mallmann

Dispensa 12/2007

08430.023994/2007-69 Miriam Kruse dos 
Santos

José Francisco 
Mallmann

Dispensa 32/2007



Processo CHEFE SELOG SUPERINTENDENTE Licitação
08430.023992/2007-70 Miriam Kruse dos 

Santos
José Francisco 
Mallmann

Dispensa 37/2007

08430.012123/2007-10 Miriam Kruse dos 
Santos

Ildo Gaspareto Dispensa 18/2007

08430.012123/2007-10 Miriam Kruse dos 
Santos

Ildo Gaspareto Dispensa 18/2007

08430.012263/2007-98 Miriam Kruse dos 
Santos

Ildo Gaspareto Dispensa 19/2007

08430.003412/2007-28 Miriam Kruse dos 
Santos

José Francisco 
Mallmann

Dispensa 02/2007

08430.006786/2007-03 Miriam Kruse dos 
Santos

José Francisco 
Mallmann

Dispensa 10/2007

08430.020854/2007-39 Miriam Kruse dos 
Santos

José Francisco 
Mallmann

Dispensa 28/2007

08430.021806/2007-68 José Jair Wermann Ildo Gaspareto Dispensa 37/2007

 Os CPF dos responsáveis são os seguintes:

 Miriam Kruse dos Santos: 748.186.780-15.
 José Jair Wermann: 297.801.360-5
 José Francisco Mallmann: 132.019.210-68.
 Ildo Gaspareto: 372.031.420-00
 5.4.4 - Identificação dos contratados.
 

Processo Contratado CNPJ
08430.027227/2007-29 A & V Arquitetura e Construção 05.291.001/0001-71
08430.027227/2007-29 A & V Arquitetura e Construção 05.291.001/0001-71
08430.025659/2007-03 Alfiere Viezzer ME 87.929.469/0001-98
08430.026926/2007-51 Alfiere Viezzer ME 87.929.469/0001-98
08430.025658/2007-51 Alfiere Viezzer ME 87.929.469/0001-98
08430.007365/2007-91 Centro de Cópias Rosário 87.376.968/0001-03
08430.023994/2007-69 Centro de Cópias Rosário 87.376.968/0001-03
08430.023992/2007-70 Centro de Cópias Rosário 87.376.968/0001-03
08430.015691/2007-86 Construtora D. Zanco 03.070.432/0001-67
08430.012263/2007-98 Equinautic Com Imp Exp Equip 

Nauticos Ltda
93.144.970/0001-41

08430.012123/2007-10 Equinautic Com Imp Exp Equip 
Nauticos Ltda

93.144.970/0001-41

08430.012123/2007-10 Equinautic Com Imp Exp Equip 
Nauticos Ltda

93.144.970/0001-41

08430.003412/2007-28 FG Engenharia e Comércio 00.237.161/0001-01
08430.020854/2007-39 FG Engenharia e Comércio 00.237.161/0001-01
08430.006786/2007-03 FG Engenharia e Comércio 00.237.161/0001-01
08430.021806/2007-68 Julio Cesar Vargas & Cia Ltda 01.462.962/0001-25
08430.035269/2007-33 M A Borella Cia Ltda 93.117.109/0001-94
08430.011443/2007-52 Martim Bianco 04.438.775/0001-02
08430.000314/2007-39 Mecânica Girardi 00.419.133/0001-05
08430.000314/2007-39 Mecânica Girardi 00.419.133/0001-05
08430.000314/2007-39 Mecânica Girardi 00.419.133/0001-05
08430.000314/2007-39 Mecânica Girardi 00.419.133/0001-05
Não consta nº 
protocolo no 
processo

Microsens Ltda 78.126.950/0003-16

Não consta nº 
protocolo no 
processo

Microsens Ltda 78.126.950/0003-16

08430.007396/2007-42 Pretto Veículos 89.306.898/0001-34



Processo Contratado CNPJ
08430.007396/2007-42 Pretto Veículos 89.306.898/0001-34
08430.007396/2007-42 Pretto Veículos 89.306.898/0001-34

 5.4.5 - Avaliação da regularidade dos contratos.

 Os  exames  realizados  foram  voltados  à  verificar  a composição do
 processo  licitatório  e  à  formalização  dos contratos, sendo que as
 falhas  detectadas  no  decorrer dos presentes exames são abordadas no
 Anexo  I  - "Demonstrativo das Constatações", no item referente à área
 de gestão do suprimento de bens e serviços.

 5.5 REGULARIDADE NA GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
 De  acordo  com informações constantes do Processo de Tomada de Contas
 apresentado pela SR/DPF/RS, a força de trabalho está assim distribuída
 (base dezembro/2007):

 Delegado de Polícia Federal .............  83
 Perito Criminal Federal .................  37
 Escrivão de Polícia Federal .............  95
 Agente de Polícia Federal ............... 363
 Papiloscopista de Polícia Federal .......  18
 Administrativos .........................  86
 Terceirizados ........................... 236
 Estagiários .............................  68
 Total ................................... 986

 Verificamos  que  durante o exercício de 2007 foram cedidos servidores
 ao  Governo  do  Estado  do Rio Grande do Sul, tendo a UJ comprovado o
 ressarcimento realizado pelo órgão cessionário ao Tesouro Nacional.

 Registre-se,  por  fim,  que  as  falhas identificadas relativamente à
 remuneração   e   benefícios  encontram-se  consignadas  nos  subitens
 5.1.1.1  e  5.1.1.2  do Anexo - "Demonstrativo das Constatações" deste
 Relatório.

 5.6 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES DO TCU 
 O Tribunal de Contas da União não expediu determinações à SR/DPF/RS no
 exercício de 2007.

 5.7 RECURSOS EXTERNOS/ORGANISMOS INTERNACIONAIS 
 Conforme  informado pela Unidade, a SR/DPF/RS utilizou no exercício de
 2007 recursos externos do Projeto PROMOTEC PRÓ-AMAZÔNIA, na quantia de
 R$  16.669,40  (dezesseis  mil,  seiscentos  e sessenta e nove reais e
 quarenta  centavos),  para  montagem  de laboratório e aquisição de um
 aparelho no-break para o seu Setor Técnico Científico.

 Entretanto,  segundo  os  gestores  da  UJ,  os  recursos  relativo ao
 mencionado projeto são geridos pela Diretoria  Geral  do  Departamento
 de Polícia  Federal, não  cabendo  à  SR/DPF/RS  o  acompanhamento  do
 financiamento e desempenho na execução do projeto.

 Por  esse  motivo,  a Unidade não fez constar a existência de projetos



 e/ou  programas  financiados  com  recursos  externos  no Relatório de
 Gestão.

 5.8 CONCESSÃO DE DIÁRIAS 
 A SR/DPF/RS executou no exercício de 2007 despesas em diárias no valor
 total  de  6.674.879,94  (seis  milhões, seiscentos e setenta e quatro
 mil, oitocentos e setenta e nove reais e noventa e quatro centavos), o
 que  representa  cerca  de  33%  do total das despesas executadas pela
 Unidade no exercício objeto dos exames.

 Sobre  o  assunto,  identificamos  falhas  de  diversas  naturezas  na
 concessão  de  diárias  vinculadas  à ação de "Prevenção e Repressão a
 Crimes Praticados contra Bens, Serviços e Interesses da União". Dentre
 as  falhas  verificadas  podemos  citar   as  seguintes:  ausência  de
 justificativa quanto à necessidade de concessão de diárias que incluam
 sábados,  domingos  e  feriados;  prática  contrária  ao  princípio da
 segregação  de  funções  na concessão de diárias; percepção de diárias
 durante  o  período de gozo de férias; concessão de diárias a servidor
 para  a  prestação  de  serviços  em  local  em  que o mesmo já esteja
 formalmente  lotado;  e  concessão de diárias em quantidade superior à
 devida.

 Saliente-se que as impropriedades detectadas relativamente à concessão
 de  diárias  encontram-se  registradas  no  subitem 2.1.1.1 do Anexo -
 "Demonstrativo das Constatações" deste Relatório.

 5.9 SUPRIMENTO DE FUNDOS - USO DE CARTÕES 
 Verificou-se  que  a  SR/DPF/RS não fez uso de cartões de crédito para
 pagamentos  do  Governo Federal, fato ressalvado em subitem próprio do
 Anexo I - "Demonstrativo das Constatações".

 Também   serão  abordadas,  em  subitens  específicos  do  Anexo  I  -
 "Demonstrativo  das  Constatações",  as  falhas  constatadas quando da
 aplicação  de  recursos  mediante suprimento de fundos, no item Gestão
 Financeira,  cabendo  destacar que observou-se a utilização irregular,
 por desvio de finalidade, de recursos do Programa de Trabalho Operação
 de Caráter Sigiloso.

 5.10 CONSTATAÇÕES QUE RESULTARAM EM DANO AO ERÁRIO
        Entre  as constatações  identificadas pela  Equipe, aquelas nas
 quais  foi  estimada  ocorrência  de  dano ao erário são as constantes
 no Anexo-"Demonstrativo das Constatações" nos itens:

 2.1.1.1 , 5.1.1.1 , 5.1.1.2 , 6.2.1.1 .

 Nos  referidos  itens estão consignados os responsáveis identificados,
 os valores estimados e medidas implementadas pela unidade auditada, as
 justificativas  apresentadas  pelos responsáveis da unidade auditada e
 as análises realizadas pela Equipe sobre estas justificativas.

 III - CONCLUSÃO
       Tendo  sido  abordados  os  pontos  requeridos  pela  legislação



 aplicável, submetemos o presente relatório à consideração superior, de
 modo a possibilitar a emissão do competente Certificado de  Auditoria,
 a  partir  das   constatações   levantadas  pela   equipe,  que  estão
 detalhadamente  consignadas no  Anexo I -"Demonstrativo das
 Constatações" deste Relatório.

                   Porto Alegre, 10 de abril de 2008.
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                    CERTIFICADO DE AUDITORIA
          Foram  examinados,  quanto   à legitimidade e legalidade, os
atos  de  gestão dos responsáveis pelas áreas auditadas, praticados no
período de 01Jan2007 a 31Dez2007.

2.        Os  exames  foram  efetuados  por seleção de itens, conforme
escopo  do  trabalho  definido  no  Relatório  de  Auditoria constante
deste processo, em atendimento à legislação federal aplicável às áreas
selecionadas e atividades examinadas, e incluíram provas nos registros
mantidos  pelas unidades, bem como a aplicação de outros procedimentos
julgados necessários no decorrer da auditoria.

3. Diante  dos  exames  aplicados,  de  acordo  com   o   escopo 
mencionado no  parágrafo  segundo,  consubstanciados no Relatório  de 
Auditoria  de  Gestão  nº  208249,  houve  gestores  cujas  contas  foram 
certificadas como irregulares e/ou regulares com ressalvas. Os fatos 
que ensejaram tal certificação foram os seguintes:

3.1  Falhas que resultaram em ressalvas:
3.1.1.1  -  Despesas   realizadas  por  suprimento  de  fundos  que 
configuram desvio de finalidade  do Programa de Trabalho Operações de 
Caráter Sigiloso e do FUNAPOL.

4.1.1.1 - Falhas  nos  controles relativos à utilização dos veículos 
oficiais da SR/DPF/RS,  acarretando  inadequações  na  apuração  dos 
seus  custos operacionais.

3.1.1.2 - Falta   de   descrição   completa   do   serviço/bem   em 
documentos comprobatórios  de  despesas  realizadas com recursos de 
suprimento  de  fundos   para  atender  as  peculiaridades  do  DPF,  em 
desacordo ao subitem 6.4 da Instrução Normativa n.º 09/DG/DPF, de 
09/12/2004.



5.1.1.1 - Pagamentos  indevidos em contracheques de servidor que no 
exercício de 2007 esteve vinculado a duas unidades pagadoras do DPF.

5.1.1.2 - Pagamento irregular de abono de permanência.

6.2.1.2 - Dispensas  de  licitação  cuja soma ultrapassou o limite do 
inc. II do art. 24 da Lei n.º 8.666/93, ocasionando fuga de processo 
licitatório.

3.1.2.1 - Efetivação  de  despesas  referentes  a  suprimentos  de 
fundos sem a utilização de Cartão de Pagamento do Governo Federal.

7.1.1.1 - Formalização inadequada do Processo de Tomada de Contas 
Anual.

2.1.1.1  -  Falhas   na   formalização  e  no  controle  de  diárias 
concedidas no âmbito da  SR/DPF/RS.

1.1.1.1 - Relatório  de  Gestão  não  redigido por programa/ação 
administrativa, descumprindo-se as normas do TCU e da CGU.

1.2.2.1 - Deficiência  dos  indicadores  de  gestão,  em  relação  aos 
quesitos estabelecidos na DN TCU n.º 085/2007.

6.1.1.1 - Falhas na formalização de processos de aquisição mediante de 
registros de  preços  realizados  por  outras Unidades Gestoras, 
desatendendo ao art. 8º do Decreto n.º 3.931/2001.

5.1.1.1 - Pagamentos  indevidos em contracheques de servidor que no 
exercício de 2007 esteve vinculado a duas unidades pagadoras do DPF.

5.1.1.2 - Pagamento irregular de abono de permanência.

6.1.1.2 - Falta  do  ato  de  designação  do  pregoeiro  e da equipe 
de  apoio  em  processo  de  pregão  eletrônico,  de  forma  que  não  foi 
atendido o inc. VI do art. 30 do Decreto 5.450/2005.

6.2.1.1  -  Aquisição   de  item  cotado  em  processo  de  dispensa  de 
licitação que não foi o mais vantajoso à Administração.

                  Porto Alegre, 26 de maio de 2008.

JARI BELLAVER MONTEIRO
        CHEFE DA CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO RIO GRANDE DO SUL



PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

SECRETARIA FEDERAL DE CONTROLE INTERNO

                        TOMADA DE CONTAS ANUAL
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             PARECER DO DIRIGENTE DE CONTROLE INTERNO

Em atendimento às determinações contidas no inciso III, art. 9º da 
Lei n.º 8.443/92, combinado com o disposto no art. 151 do Decreto n.º 
93.872/86 e inciso VIII, art. 14 da IN/TCU/N.º 47/2004 e fundamentado no 
Relatório, acolho a conclusão expressa no Certificado de Auditoria, cuja 
opinião foi pela  REGULARIDADE COM RESSALVA da gestão dos responsáveis 
relacionados no item 3.1 do Certificado de Auditoria e pela REGULARIDADE 
da gestão dos demais responsáveis, referentes ao período de 01/01/2007 a 
31/12/2007.

2. A  questão  objeto  de  ressalvas  foi  levada  ao  conhecimento  dos 
gestores responsáveis, para manifestação, conforme determina a Portaria 
CGU nº 1950, de 28 de dezembro de 2007, que aprovou a Norma de Execução 
nº 05, de 28 de dezembro de 2007, e está relacionada em tópico próprio 
do  Certificado  de  Auditoria.  As  manifestações  dos  Gestores  sobre  a 
referida questão constam do Relatório de Auditoria.

3. Desse modo, o processo deve ser encaminhado ao Ministro de Estado 
supervisor, com vistas à obtenção do Pronunciamento Ministerial de que 
trata o art. 52, da Lei n.º 8.443/92, e posterior remessa ao Tribunal de 
Contas da União.
                  

     Brasília,      de maio de 2008.

                          CLEÔMENES VIANA BATISTA
                    DIRETOR DE AUDITORIA DA ÁREA SOCIAL


